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 MUNICÍPIO DE MANTEIGAS

Aviso n.º 21585/2009
Para os efeitos estabelecidos no n.º 2 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se torna público que:
1 — A trabalhadora Ana Isabel da Silva Rapaz Ramos obteve apro-

vação no estágio da carreira geral de técnico superior, em 1 de Abril 
de 2009. A determinação do posicionamento remuneratório foi ob-
jecto de negociação nos termos do artigo 55.º, n.º 1, alínea a) da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 -02, ficando a trabalhadora colocada entre a 2.ª e 
3.ª posições remuneratórias e entre os níveis 15.º e 19.º da categoria de 
Técnico Superior, auferindo o vencimento ilíquido mensal de €1.373,12, 
a partir de 2 de Abril de 2009. (Isento de fiscalização Prévia do Tribunal 
de Contas).

2 — O trabalhador Pedro Guerra Martins Lucas obteve aprovação no 
estágio da carreira geral de técnico superior, em 1 de Outubro de 2009. 
A determinação do posicionamento remuneratório foi objecto de nego-
ciação nos termos do artigo 55.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 -02, ficando o trabalhador colocado entre a 2.ª e 3.ª posições 
remuneratórias e entre os níveis 15.º e 19.º da categoria de Técnico 
Superior, auferindo o vencimento ilíquido mensal de €1.373,12, a partir 
de 2 de Outubro de 2009. (Isento de fiscalização Prévia do Tribunal 
de Contas).

Paços do Município de Manteigas, 7 de Outubro de 2009. — Por 
Delegação de Competências, O Vice -Presidente da Câmara, Dr. José 
Manuel Saraiva Cardoso.

302489758 

 MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES

Aviso (extracto) n.º 21586/2009
Para os efeitos previstos no artigo 37.º, n.º 1, da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, se torna público que denunciaram o contrato a termo 
resolutivo certo, a tempo parcial, os Técnicos Superiores de Desporto, 
para as Actividades de Enriquecimento Curricular, abaixo mencionados, 
nos termos do artigo 74.º do Regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas — Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro:

Elisabete Maria Lobo Pereira — em 30 de Outubro de 2009;
Tiago Joel Guedes Teixeira — em 30 de Outubro de 2009;
Flávio Manuel Domingues da Silva — em 30 de Outubro de 2009;
Salomé Quitas Rodrigues — em 11 de Novembro de 2009; e
Tiago José Fernandim dos Santos — em 16 de Novembro de 2009.
18 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Manuel Moreira.
302601958 

 MUNICÍPIO DE MESÃO FRIO

Aviso (extracto) n.º 21587/2009
Para os devidos efeitos se faz público que, no uso das competências 

que me são conferidas pelos artigos 58.º, 65.º, n.º 2 e 69.º, n.os 1 e 2 da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e por meu despacho de 3 de No-
vembro em curso, nomeei, em comissão de serviço, o vereador Mário 
Luís Mendes de Sousa Pinto, para desempenhar funções em regime de 
meio tempo, a partir daquela data, a quem incumbi especificamente 
das tarefas relacionadas com a Educação, Planeamento e Ordenamento 
do Território, Cultura e Cidadania e Divulgação Externa do Município. 
Designei -o para vice -presidente, a quem cabe substituir -me nas minhas 
faltas e impedimentos.

Mesão Frio, 17 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. Alberto Monteiro Pereira.

302597811 

 Aviso (extracto) n.º 21588/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, datado 

de 3 de Novembro em curso, no uso das competências do artigo 73.º, 
n.º 1, alínea c) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, procedi à nomeação, 
para exercer funções de adjunta do meu Gabinete de Apoio Pessoal, a 
partir daquela data, da Dr.ª Cristina Isabel de Almeida Guedes Major.

Mesão Frio, 17 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. Alberto Monteiro Pereira.

302597796 

 Aviso (extracto) n.º 21589/2009
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do presidente 

da Câmara, do passado dia 28 de Outubro, foi concedida licença sem 
remuneração de longa duração por período superior a um ano, com 
início em 18 do corrente mês, à trabalhadora, Florbela Pinto Moreira 
Teixeira da Silva, assistente técnica, ao abrigo do artigo 234.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

Mesão Frio, 17 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. Alberto Monteiro Pereira.

302597641 

 MUNICÍPIO DE NISA

Regulamento n.º 474/2009

Projecto de Regulamento e Tabela de Taxas Municipais
Maria Gabriela Pereira Menino Tsukamoto, Presidente da Câmara 

Municipal de Nisa:
Torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada 

em reunião ordinária de 18/11/2009, e para cumprimento do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, está aberto o período de 
apreciação pública sobre o Projecto de Regulamento e Tabela de Taxas 
Municipais pelo prazo de 30 dias, contados a partir da data da sua pu-
blicação no Diário da República.

Qualquer interessado poderá apresentar sugestões, observações e 
reclamações, sobre o Regulamento em causa, as quais deverão ser 
formuladas por escrito, dirigidas à Presidente da Câmara Municipal e 
entregues na Secção de Relações Públicas e Informação — Praça da 
República, em Nisa, durante as horas normais de expediente.

Os interessados poderão ainda consultar o respectivo processo através 
do site da Câmara em www.cm -nisa.pt.

Nisa, 23 de Novembro de 2009. — A Presidente da Câmara, Maria 
Gabriela Pereira Menino Tsukamoto.

Preâmbulo
De acordo com o artigo 17.º do Regime Geral das Taxas das Au-

tarquias Locais (RGTAL), aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de 
Dezembro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, as 
taxas para as autarquias locais actualmente existentes são revogadas no 
início de 2010, a não ser que os regulamentos municipais que prevêem 
a sua cobrança se mostrem conformes ao RGTAL ou sejam alterados 
em conformidade.

De modo a assegurar a necessária compatibilidade da “Tabela de 
Taxas e Licenças” em vigor no Município de Nisa com as normas do 
RGTAL, procedeu -se ao levantamento e justificação das diversas taxas 
e outras receitas municipais, tendo sido elaborado o estudo da sua fun-
damentação económico -financeira. O resultado desse estudo reflecte -se 
na revisão da tabela de taxas e outras receitas municipais constante do 
projecto de regulamento e tabela de taxas do Município de Nisa, o qual 
contempla a base de incidência, o valor das taxas a cobrar e critérios de 
actualização, a sua fundamentação económico -financeira, as isenções 
e o modo de pagamento.

Assim, todas as taxas são calculadas em conformidade com o princípio 
da equivalência jurídica, salvo quanto àquelas em relação às quais esse 
critério não é aplicável, seja porque se trata de taxas que visam desin-
centivar determinados comportamentos, seja porque correspondem a 
utilidades dificilmente mensuráveis. Em todos os casos é respeitada a 
regra da proporcionalidade.

Por outro lado, do ponto de vista técnico -jurídico, conserva -se a téc-
nica tradicional de previsão em anexo de uma tabela de taxas, da qual 
consta a ponderação das diversas variáveis tidas em consideração na 
concretização da fundamentação económico -financeira dos quantitativos 
a cobrar, procurando -se, por essa via, dotar de maior racionalidade e 
transparência os tributos municipais.

Apesar de o referido estudo relativo à fundamentação económico-
-financeira das taxas em vigor no Município de Nisa ter abrangido as 
taxas devidas por operações urbanísticas, optou -se, no quadro do disposto 
no artigo 17.º, alínea b) do RGTAL, por manter em vigor o cálculo das 
taxas pela realização, reforço e manutenção de infra -estruturas urbanís-
ticas disposto no artigo 19.º do Regulamento Municipal de Operações 
Urbanísticas (RMOU).

Embora sendo apenas competência da Câmara Municipal para não 
ter que se criar um outro documento separado optou por se englobar 
na tabela de taxas anexa ao presente regulamento um capitulo de Ta-
rifas e preços não tendo esses valores feito parte do estudo económico-




